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51 Conversão da OJ SDI-I 250 CEF. Aposentadoria. Compl. 129/05 
52 Conversão da OJ SDI-I 281 Agrravo de instrumento 129/05 
53 Conversão da OJ SDI-I 291 Custas. Emb. terceiro 129/05 
54 Conversão da OJ SDI-I 203 IPC/90 129/05 
55 Conversão das OJs SDI-I 218 e SDI-I 241 IPC/90 129/05 
56 Conversão da OJ SDI-I 221 Anistia 129/05 
57 Conversão da OJ SDI-I 153 Insalubridade 129/05 
58 Conversão da OJ SDI-I 214 URP/88 129/05 
59 - Interbras. Sucessão - 
60 NR Adic. tempo de serviço. Base 

de cálculo 
- 

61 - Auxílio cesta-alimentação - 
62 - Compl. Aposent. Petrobras. 

Avanço de nível 
- 

63 - Compl. Aposent. Petrobras. 
Integralidade 

- 

64 - Petrobras. Gratificação - 
65 - Repres. judicial da União - 
66 -  SPTrans. Resp. subsid. Não 

configuração 
- 

67 - Telemar. Privatização. PIRC - 
68 - Banespa. Convenção 

coletiva. Reajuste salarial 
- 

69 - Banco do Brasil. 
Complementação 
aposentadoria 

- 

70 - CEF. Plano de cargos em 
comissão 

- 

71 - ECT. Plano de cargos e 
salários 

- 

72 - Petrobras. Domingos e 
feriados trabalhados 

- 

73 - Volkswagen. Participação 
nos lucros 

- 

74 - Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre. Custas 

- 

75 - Parcela sexta parte - 
76 - Estado de São Paulo. 

Aposentadoria. 
Complementação 

- 

77 Conversão da OJ SDI-I 179 BNDES. Arts. 224/226, CLT - 
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ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS DA SEÇÃO DE  
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS - SUBSEÇÃO II 

*NR = Nova redação 
OJ SDI-II SITUAÇÃO  TEMA RES. 

1 CANCELADA - convertida na Súmula 405 Ação rescisória. Cabimento 137/05 
2 MANTIDA Adicional de insalubridade 148/08 
3 CANCELADA - convertida na Súmula 405 Medida acautelatória 137/05 
4 SEM ALTERAÇÃO Banco do Brasil. ACP - 
5 SEM ALTERAÇÃO Banco do Brasil. AP e ADI - 
6 NR* CIPA. Suplente 137/05 
7 NR Criação de TRT. Compet. 137/05 
8 NR Banespa. Aposentadoria 137/05 
9 SEM ALTERAÇÃO CONAB. Garantia emprego - 
10 SEM ALTERAÇÃO Contrato nulo - 
11 SEM ALTERAÇÃO Correção monetária - 
12 NR - incorporação da OJ SDI II 17 Rescisória. Prazo 

decadencial 
137/05 

13 CANCELADA - incorporada à nova redação da 
Súmula 100 

Rescisória. Decadência 137/05 

14 CANCELADA Rescisória. Decadência - 
15 CANCELADA Rescisória. Decadência - 
16 CANCELADA - incorporada à nova redação da 

Súmula 100 
Rescisória. Decadência  137/05 

17 CANCELADA - incorporada à nova redação da OJ 
SDI II 12 

Rescisória. Decadência 137/05 

18 SEM ALTERAÇÃO Rescisória. Decadência - 
19 SEM ALTERAÇÃO Desligamento incentivado - 
20 CANCELADA - convertida na Súmula 402 Documento novo 137/05 
21 NR Rescisória. Cabimento 137/05 
22 CANCELADA - convertida na Súmula 390 Estabilidade (art. 41, CF/88) 129/05 
23 SEM ALTERAÇÃO Estabilidade pré-eleitoral - 
24 SEM ALTERAÇÃO Estabilidade provisória - 
25 NR - incorporação da OJ SDI II 118 Rescisória. Art. 485, V, CPC 137/05 
26 SEM ALTERAÇÃO Suframa. Gratificação - 
27 CANCELADA - incorporada à nova redação da 

Súmula 219 
Honorários advocatícios 137/05 

28 CANCELADA Ação rescisória 149/08 
29 CANCELADA - incorporada à redação da Súm. 83 Matéria constitucional 137/05 
30 NR - incorporação da OJ SDI II 31 Multa do art. 412 do CC  137/05 
31 CANCELADA - incorporada à nova redação da OJ 

SDI II 30 
Multa do art. 920, CC, 1916 137/05 

32 CANCELADA - convertida na Súmula 408 Petição inicial. Inépcia 137/05 
33 CANCELADA - convertida na Súmula 408 Petição inicial.  137/05 
34 SEM ALTERAÇÃO Planos econômicos - 
35 SEM ALTERAÇÃO Planos econômicos - 
36 CANCELADA - incorporada à nova redação da 

Súmula 298 
Prequestionamento 
dispensável 

137/05 

37 CANCELADA - incorporada à redação da Súm. 83 Prescrição.  137/05 
38 SEM ALTERAÇÃO Professor adjunto - 
39 SEM ALTERAÇÃO Reajuste salarial - 
40 CANCELADA - convertida na Súmula 375 Reajuste salarial 129/05 
41 SEM ALTERAÇÃO Sentença citra petita - 
42 CANCELADA - incorporada à redação da Súmula 

192 
Rescisória. Competência 137/05 

43 CANCELADA - convertida na Súmula 411 Recurso ao TST. Cabimento 137/05 
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execução, nos termos da Lei nº 7.738/1989. (ex-OJ nº 203 da SDI-
1 – inserida em 08.11.00) 
 

55. Plano Collor. Servidores celetistas do GDF. Leg islação Federal. 
Prevalência. (Nova redação em decorrência da conversão e incorporação 
das Orientações Jurisprudenciais nºs 218 e 241 da SDI-1 - Res. 129/2005, 
DJ. 20.04.2005) 

Inexiste direito adquirido às diferenças salariais de 84,32% do IPC 
de março de 1990 aos servidores celetistas da Administração 
Direta, Fundações e Autarquias do Distrito Federal. (ex-OJs nº 218 
e 241 da SDI-1 - inseridas respectivamente em 02.04.01 e 
20.06.01)  
 

56. Anistia. Lei nº 8.878/94. Efeitos financeiros d evidos a partir do 
efetivo retorno à atividade. (Nova redação em decorrência da conversão 
da Orientação Jurisprudencial nº 221 da SDI-1 - Res. 129/2005, DJ. 
20.04.2005) 

Os efeitos financeiros da anistia concedida pela Lei nº 8.878/94 
somente serão devidos a partir do efetivo retorno à atividade, 
vedada a remuneração em caráter retroativo. (ex-OJ nº 221 da 
SDI-1 – inserida em 20.06.01) 
 

57. Adicional de insalubridade. Deficiência de ilum inamento. 
Limitação. (Nova redação em decorrência da conversão da Orientação 
Jurisprudencial nº 153 da SDI-1 - Res. 129/2005, DJ. 20.04.2005) 

Somente após 26.02.1991 foram, efetivamente, retiradas do 
mundo jurídico as normas ensejadoras do direito ao adicional de 
insalubridade por iluminamento insuficiente no local da prestação 
de serviço, como previsto na Portaria nº 3751/1990 do Ministério 
do Trabalho. (ex-OJ nº 153 da SDI-1 - inserida em 26.03.99) 
 

58. URP's de junho e julho de 1988. Suspensão do pa gamento. Data-
base em maio. Decreto-lei nº 2.425/1988. Inexistênc ia de violação a 
direito adquirido. (Nova redação em decorrência da conversão da 
Orientação Jurisprudencial nº 214 da SDI-1 - Res. 129/2005, DJ. 
20.04.2005) 

O Decreto-lei nº 2.425, de 07.04.1988, não ofendeu o direito 
adquirido dos empregados com data-base em maio, pelo que não 
fazem jus às URP's de junho e julho de 1988. (ex-OJ nº 214 da 
SDI-1 - inserida em 08.11.00) 
 

59. Interbras. Sucessão. Responsabilidade. (DJ 25/04/2007) 
A Petrobras não pode ser responsabilizada solidária ou 
subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da extinta Interbras, 
da qual a união é a real sucessora, nos termos do art. 20 da Lei nº 
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8.029, de 12/4/1990 (atual art. 23 em face da renumeração dada 
pela Lei nº 8.154, de 28/12/1990). 

 
60. Adicional por tempo de serviço. Base de cálculo . Salário-base. Art. 
129 da constituição do estado de São Paulo. (DJ. 14/03/2008 - 
Republicada por erro material DJe 11/04/2011) 

O adicional por tempo de serviço - qüinqüênio -, previsto no art. 
129 da Constituição do Estado de São Paulo, tem como base de 
cálculo o vencimento básico do servidor público estadual, ante o 
disposto no art. 11 da Lei Complementar do Estado de São Paulo 
nº 712, de 12.04.1993. 

 
61. Auxílio cesta-alimentação previsto em norma Col etiva. Cef. 
Cláusula que estabelece natureza Indenizatória à pa rcela. Extensão 
aos Aposentados e pensionistas. Impossibilidade. (DJ. 14/03/2008)  

Havendo previsão em cláusula de norma coletiva de trabalho de 
pagamento mensal de auxílio cesta-alimentação somente a 
empregados em atividade, dando-lhe caráter indenizatório, é 
indevida a extensão desse benefício aos aposentados e 
pensionistas. Exegese do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal. 

 
62. Petrobras. Complementação de aposentadoria. Ava nço de nível. 
Concessão de parcela por acordo coletivo apenas par a os 
empregados da ativa. Extensão para os inativos. Art igo 41 do 
Regulamento do Plano de Benefícios da Petros.  (DeJT 03/12/2008) 

Ante a natureza de aumento geral de salários, estende-se à 
complementação de aposentadoria dos ex-empregados da 
Petrobras benefício concedido indistintamente a todos os 
empregados da ativa e estabelecido em norma coletiva, prevendo 
a concessão de aumento de nível salarial – “avanço de nível” -, a 
fim de preservar a paridade entre ativos e inativos assegurada no 
art.41 do Regulamento do Plano de Benefícios da Fundação 
Petrobras de Seguridade Social – Petros. 

 
63. Petrobras. Complementação de aposentadoria. Int egralidade. 
Condição. Idade mínima. Lei nº 6.435, de 15.07.1977 . (DeJT 03/12/2008) 

Os empregados admitidos na vigência do Decreto nº 81.240, de 
20.01.1978, que regulamentou a Lei nº 6.435, de 15.07.1977, 
ainda que anteriormente à alteração do Regulamento do Plano de 
Benefícios da Petros, sujeitam-se à condição “idade mínima de 55 
anos” para percepção dos proventos integrais de complementação 
de aposentadoria. 

 
64. Petrobras. Parcelas gratificação contingente e participação nos 
resultados deferidas por norma coletiva a empregado s da ativa. 




